
Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

LEI N° 5.893, DE 08 DE MARÇO DE 2024. 
(Projeto de Lei n° 93/2023, do Ver. Amarai de Oliveira Gomes) 

Determina a instalação de câmeras de 
monitoramento para registro de imagens em 
todas as escolas públicas municipais, nas 
áreas nesta Lei especificadas. 

O Presidente da Câmara Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São 
Paulo, etc.- 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu, nos termos 
do § 5° do artigo 52, da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte 

LEI: 

Art. 10  Determina a instalação de câmeras de monitoramcnto para 
registro de imagens em todas as escolas públicas municipais, nas áreas 
nesta Lei especificadas. 

§ 1° As câmeras serão instaladas nas áreas de acesso ao interior 
das escolas públicas municipais e nas dependências onde os alunos 
frequentem e/ou permaneçam. 

§ 2° O acesso às imagens estará disponível pela rede mundial de 
computadores - internet, em tempo real - on-line disponível através de 
senhas específicas, pessoais e intransferíveis, aos pais e/ou responsáveis 
pelos alunos assistidos pelos estabelecimentos. 

Art. 2° As imagens captadas serão armazenadas em provedor de 
informática sob controle da Secretaria Municipal de Educação, que deverá 
ter o cadastro preciso de todos os estabelecimentos que prestam esta 
modalidade de serviço, público ou privado, vinculado as imagens, com data e 
horário. 

§ 1° As imagens ficarão armazenadas pelo menos por cinco anos, 
ou mais de acordo com o que a modernização permita, e para tal finalidade, 
poderá utilizar a tecnologia de nuvem, que propicia grande capacidade de 
armazenamento. 

§ 20  Este armazenamento será protegfdo por sistemas de 
segurança da informação, com certificação de órgãos especializados oficiais, 
de eficiência e qualidade, com a finalidade de evitar acessos não autorizados 
ao conteúdo destes registros. 
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§ 
30 O acesso a estas informações somente ocorrerão, exceto os 

pais e/ou responsáveis, mediante mandado judicial, tendo como prioridade, 
os órgãos de segurança, por ocasião de elucidação de possíveis ocorrências 
em que os registros do sistema possam ser complementares em 
averiguações, sempre na estrita observação legal. 

§ 
40 A operação deste sistema somente será realizada por 

servidores públicos de carreira especializados na área de tecnologia da 
informação, que já tenham ultrapassado o estágio probatório. 

1 - os servidores públicos que lidarem com estas informações 
deverão ser cientificados de que a violação da confidencialidade das 
informações constantes deste sistema acarretará a perda da função pública, 
como também sofrerão as sanções previstas no Código Penal Brasileiro; 

II - ocorrendo vazamento de informações deste sistema sem a 
devida autorização judicial, implicará responsabilização penal e fiduciária do 
titular do Órgão responsável pelo armazenamento destas informações; 

Ill - qualquer violação dos direitos do cidadão, decorrente do mau 
uso, imperícia na elaboração, confecção e administração do sistema ensejará 
a obrigação de indenização a este, na medida da proporção do possível dano 
ocasionado, por parte do Poder Público. 

Art. 3° Os prestadores desta modalidade de serviços, sejam escolas 
públicas ou privadas, procederão como abaixo descrito: 

a) estarão cadastrados na Secretaria Municipal de Educação; 
b) os estabelecimentos que operam esta modalidade de serviço 

terão que fornecer o cadastro dos seus profissionais, prestadores de serviços 
de seus respectivos registros; 

e) manterão zelo pelo equipamento de resgate de imagem, com 
verificações diárias de funcionamento; 

d) certificarão que estes equipamentos em funcionamento são de 
qualidade, conforme as especificações emanadas pelas normas previstas na 
presente Lei; 

e) o estabelecimento é totalmente responsável pela conduta, atos e 
ações de seus profissionais e prestadores de serviços. 

Art. 4° O equipamento deverá ficar em operação, obrigatoriamente, 
durante todo expediente de atuação do estabelecimento, até a saída do 
último aluno. 

Parágrafo único. Funcionará durante o expediente de trabalho ou 
permanentemente conforme o critério da administração de cada 
estabelecimento. 
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Art. 50  O Poder Público fiscalizará os ditames preceituados na 
presente Lei, bem como promoverá a disseminação e disponibilização deste 
serviço para utilização por estes estabelecimentos. 

§ 10  Nas escolas municipais públicas tocos equipamentos e 
sistemas serão fornecidos e instalados pelo Poder Público. 

§ 2° Nos estabelecimentos particulares os equipamentos deverão 
ser adquiridos e instalados pelo próprio, e junto ao Poder Público receberá o 
conhecimento técnico necessário para correta conexão ao provedor de 
informática da secretaria responsável e operação do serviço. 

Art. 6° O Poder Público manterá rígida fiscalização da utilização 
deste sistema, penalizando os estabelecimentos pelo não uso obrigatório ou 
uso incorreto deste, podendo sancionar fiduciariani ente, suspender as 
atividades temporariamente, com fins a regularização e, pela falta do 
cumprimento das exigências, cassar definitivamente o alvará de 
funcionamento 

Art. 7' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Mogi Guaçu, 08 de mar d,202 "Ano 146° da Fundação do 
Município, em 09 de abril de 1877" 

Ver. JÉES 	DA SILVA 
Prsidevte 2023/2024 

Registrada, afixada - ncaminhada à publicação na data supra. 

Rua José Colombo, 235 Cep 13840-065 Telefax: (19) 3851-6100 
E-mail: cmrng@camaramogiguacu.sp.gov.br  Home Page: www.camaramogiguacusp.gov.br  


